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ESTADO DO PARANA 

OfIclo n° 1941 /2017-GAPRE 
Maringã, 07 de junho de 2017. 

Senhor Presidente, 

Em atencao ao Requerimento no 437/2017 apresentado pelo Vereador 

Homero Figueiredo Lima e Marchese para informaçOes pertinentes ao Fundo 

Municipal de Habitaçao, cadastro municipal e casas populares, anexamos o relatôrio 

da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo. 

Atenciosamente, 
- 

revizan 
Chefe de Gabinete 

A Sua Excelência o Senhor 
MARIO MASSAO HOSSOKAWA 
Presidente da Câmara Municipal de Maringa 
Nesta 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO 

DIRETORIA DE HABITAcA0 
Av. XV do Novembro, 701 Paco Municipal - Fone (44) 3221-1404 

Ao Sr Secretário Celso Saito 

Em resposta ao requerimento no 43712017; 

1- Vide anexo conciliaçao bancária. 
2- No momento nao ha nenhuma unidade sendo executada corn recursos do FMHIS. 

Porém estao sendo desenvolvidos projetos para tal. 
3- Não foram executadas nenhuma unidade. Porém ha previsão para ainda este ano 

o inicio das obras referentes as 49 unidades em Iguatemi e 6 unidades nesta sede. 
4- Não ha. 
5- Não ha casas desocupadas porém, hácasos de invasão. 
6- Vide documento em anexo. 
7- Sim, ha urn caso, trata-se da Cedro construçOes civis Itda. 
8- Sim, ha uma via impressa no atendirnento, bern como no portal da habitacao. 
9- Os critérios obedecem as critérios estabelecidos pelo ministério das cidades; 

PORTARIA NO 412, DE 6 DE AGOSTO DE 2015— vide anexo, bern como a 
PORTARIA MUNICIPAL 369/2014 vide anexo 

Maringá, 05 de junho 2017 
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GOVCO 	Ca nta 	ixa 

Investimentos 

Informativo Mensal 
Agenda 	Tipo 	Conta Cu 	Selecione da Llsta 

Conta Vinculada: 	 / I 	/ I J1546/006I00000196-2i 	•ii:' 

Fundos: I2± V ESPECIAL _RFJJ 

Conta Referenda: 1546/006/00000196-2 
Fundo Referenda: 0084 - FIC ESPECIAL RF 
Nome: MUNICIPIO DE MARINGA 	V 

Perlodo: 	 mês IMargo 	ano: r2517 —1 

Total Apllcação Perlodo: 120.338,45 
Total Resgates Penodo: 0,00 	- 

Rerdlmento Bruto: 76.697,39C 
(-) Imposto de Renda: 0,00 
(-) IOF: 0,00 
Rendimento Lfquldo 76.697,39C 

	

[.1'. 	 ' r. Nr. Doc. 	Mlst6rlco 	 Quantidade 

	

24/02/2017 	 - 	 Saldo Anterior 

de Cotas 	 flrZWI 
1486648,86529265 	 7.121.229,43C 

20/03/2017 	 553477 	APUCACAO 24961,22704451 	 120.338,45C 

31/03/2017 	 - 	 Saldo Final 1511610,09233716 	 7.318.265,27C 

Opcöes de Download: 	-- 

Sua Segurança 

Help Desk - 3004-1104 para capitals e regiöes metropolitanas ou 0800-726-0104 Para as demais localidades 

- 	 V - 	 Suporte tecnológlco e de navegaçào 

03/04/2017 
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GvConta Caixa 
tLDOS 	 I 	I 	T 

RANSFCAS 	-;AIENi3 	 I 

PREF MIRIC  

Investimentos 

Informativo Mensal 

Navecue 	Ii CAIXA 

DIAR!Q 

,cT:uTPJcs 

Agéncia Tipo 	Conta 	ou 	Seleclone da Lista 

Conta Vinculada: 	 F--7 
 / F 	/ I 	 I1546/006/00000196-2I  

Fundos: 	 [ç 	- FIC PERSONAL RF]J 

Conta Referenda: 	 1546/006/00000196-2 

Fundo Referenda: 	 0083 - FIC PERSONAL RF 

Nome: 	 MUNICIPIO DE MARINGA 

Perlodo: 	 mes:IMarco 	Ijano:J2017ij .&,IIJI1u 

Total Apllcaçâo Periodo: 	 0,00 
Total Resgates Perlodo: 	 0,00 
Rendimento Bruto: 	 25.655,16C 
(-) Imposto de Renda: 	 0,00 
(-) IOF: 	 0,00 
Rendimento Llquldo 	 25.655,16C 

iData Mov. 	 Nr. 'i.x- 

24/02/2017 	 - 	 Saldo Arterior 	 173095,27005258 	 2.439.867,48C 

31/03/2017 	 - 	 Saldo Final 	 173095,27005258 	2.465.522,64C 

Opçöes de Download: 	 •rinuu 

Sua Segurança 

Help Desk - 3004-1104 para capitals e regiöes metropolitanas ou 0800-726-0104 para as demals localidades 
Suporte tecnológico e de navegaco 	 - 

03/04/2017 
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CAIXA 
Extrato das Contas Individuals 

Origem do Extrato: GOvCONTA CAM 
GovConta CAIXA: 1546600001 
Conte Referenda: 1546/006/00000196-2 

• 	 Nome: MUNICIPIO DE MARINGA 
Periodo: de: 01/03/2017 	ate: 31/0312017 
Data Mov Nr. .z.r. rflNl c. 

01/03/2017 000000 MANUT CM 30,006 	403,95C 
14/03/2017 000450 CRED.AUTOR 119.934,50C 120.338,45C 
20/03/2017 553477 APLICACAO 120.335,450 	0,00 

31/03/2017 - Saldo Atualizado 0,00 

iir 

IL 

03/04/2017 
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CAIXA 
Extrato das Contas Individuals 

Ongem do Extrato: GOVCONTA CAIXA 

GovConta CAIXA: 1546600001 

Conta Reteréncia: 15461e/o00Qg9flvi2 

Nome: MUNICIPIO DE MARINGA 

Perlodo: de: 01/0312017 	ate: 31/03/2017 

Data U In' Nr. Doc. :into Historico Valor (R$) 	Sa 	I 

02/03/2017 453955 RESGATE 450,0CC 	679,91C 
02/03/2017 000833 DeB.AUTOR, 435,15D 	244,76C 

14/03/2017 000450 CRED.AUTOR 144.862,OSC 145.106,81C 

20/03/2017 553455 APUCACAO 145.000,00D 	106,81C 

.32/03/2017 	 - 	 Saldo Atualizado 	 106,81C 

. 	 I 

https://govconta.caixa.gov.br/sigov/extrato/conta_individual/imprimir.do?nomeForm=.. . 03/04/2017 
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Investimentos 
Pái;a 	I;.U: 

Informativo Mensal 
Agência 	Tipo 	Conta 	ou 	Selecione cia Lista 

Conta Vinculada:  Ij4/QO6/QQ0Q0022-J 	•'"''' 

Fundos: 10084 

Conta Referéncia: 1546/006/00000022-2 

Fundo Referenda: 0084 - PlC ESPECIAL RF 

Name: MUNICIPIO DE MARINGA 

Periodo: mês: lMarcjJ ano: 	07[,J 	-"'°' 

Total Apllcaçào Periodo: 145OCJ),0& 

Total Resgates Periodo: t•••• 

Rendtmento Bruto: 65.67,0C 
(-) Imposto de Renda: 

(-) IOF: Q.QQ 
Rendimento Liquido 65.675,02C 

- .xirtici 
24/02/2017 	 - Saldo Anterior 	 1269628,89463885 	 6.081.677,29C 

02/03/2017 	 453955 RESGATE 	 93,86158260 	 450,001) 

20/03/2017 	 553455 APLICACAO 	 30076,65398261 	 145.000,00C 

31/03/2017 	 - Saldo Final 	 1299611,68703886 	6.291.902,31C 

riHII(lliVIf#aCt 
- 	 Opçöes de Download: 

le 	SuaSeguranCai 

Help Desk 	3004-1104 para capitals e regiâes metropolitanas ou 0800-726-0104 para as demais localidades 
- Suporte tecnológico e de navegaço 	 •,, 	 ,.. 

https://govconta.caixa.gov.br/sigov/investimento/informativo_mensal/consultar.do 	03/04/2017 



NOTA EXPUCATIVA 

Informamos que os recursos da C/C 196-2 - Calm Econômlca Federal so oriundos da 

Allenaçk de Bens Imóvels que sâo destinados ao Fundo Municipal de HabItaço, portanto 

estes devem ser apllcados em investimentos na area de habitaçäo. 

E os recursos da C/C 22-2 - Calxa Economica Federal sâo receitas provenientes da legislaçâo 

aplicadas ao FMH, como, Multas de Alvará de Licença Lei 331/99, 334/99 e 413/01, 

Parcelamento tirbano Lotes Tipo II, Rendimentos de Aplicaçâo Financeira, Multas e Juros de 

Mora e Divida Ativa e também so utilizados pare a realizaç5o de investimentos e em algumas 

despesas especitucas destinadas a manutençk de ativldades habitacionais. 

mom CwrnoM'R0205 
CIPR 04516110' CONT 
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MINISTERIO DAS CIDADES GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIAN° 412, DE 6 DEAGOSTO DE 2015 
MINISTERLO DAS CIDADES 

GABINETE DO MINISTRO 

DOU de 07/08/2015 (n° 150, Seçfto 1, pig. 40) 

Aprova o Manual de lnstruçOes pan SelecAo de Beneflciários do Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV 

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuiçOes que the conferem os inCisos I 
ell do parágrafo unico do art. 87 da ConstituiçAo Federal, oinciso ifi do art. 27 da Lei n° 10.683, 
de 28 de maio de 2003,o art. 30  do Anexo I do Decreto it 4.665, de 3 de abril de 2003, e 
considerando a Lei n° 11 .977, de 7 de julho de 2009, e o disposto no § 1° do art. 3° do Decreto it 
7.499, de 16 de junho de 2009, resolve: 

Art. 1 0  - Aprovar o Manual de InstruçOes para selecAo de beneficiarios do Programs Minha Casa, 
Minha Vida (PMCMV), no Ambito do Programa Nacional de HabitaçAo Urbana (PNHU). 

Parigrafo Unico -0 Manual identificado no caput deste artigo encontra-se disponivel no sitio 
eletronico do Ministtrio das Cidades: www.cidades.gov.br . 

Art. 2° - Os processos de selecAo iniciados ate a data imediatamente anterior a publicacAo desta 
Portaria poder&o ser finalizados pelas disposicOes contidas na Portaria n° 595, de 18 de dezembro de 
2013. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçAo. 

Art. 4°- Ficam revogadas as Portarias n° 595, de 18 de dezembro de 2013, e  829, de 30 de 
dezembro de 2014. 

GILBERTO KASSAB 

ANEXO 

Manual de InstruçOes pan SeleçAo de BeneficiArios 

Programs Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 

CAPITULO I 

OPERAc6E5 REALIZADAS COM RECURSOS ADVINDOS DA INTEORALIZAcAO DE 
COTAS NO FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (FAR) E POR MEIO DE OFERTA 
PUBLICA DE RECURSOS A MUNICfPIOS COM ATE 50.000 (CINQUENTA MIL) 
HABJTANTES 

1. Cadastro Habitacional dos Candidatos a Beneficiários 

1.1. Os candidatos a beneficiarios devern estar inscritos nos cadastros habitacionais do Distrito 
Federal, estados on municipios, sendo vedada a cobrança de valores pam efetivacAo das inscricoes. 



1.2. Os dados cadastrais dos candidatos a beneficiários devern contemplar as informacOes 
necessIrias I aplicacAo dos critérios de hierarquizacAo, priorizacao e seleçAo. 

1.3. Os governos do Distrito Federal, dos estados e dos municipios deverfto manter seus respectivos 
cadastros de candidatos a beneflciários atualizados e permanentemente disponiveis pan consulta 
pela populacAo, por rneio fisico nas sedes dos correspondentes govemos e nos sItios eletronicos, 
quando existentes. 

1.3.1.0 cadastro deverá ser atualizado, no minimo, a cada 24 (vinte e quatro) meses. 

1.3.2. Os governos deveräo estabelecer data linilte pan inscriçäo de candidatos a detenninado 
empreendimento, visando I hierarquizaçao e selecAo da demanda. 

2. Criterios de PriorizacAo dos Candidatos 

2.1. Pam fins de selecAo dos candidatos a beneflciários, os municIpios, estados e Distrito Federal 
deverAo observar, obrigatoriarnente, condicOes de enquadrarnento e critérios nacionais de 
priorizaçAo, podendo adotar, ainda, ate 3 (trés) crittrios adicionais. 

2.1.1. As condicaes de enquadramento dos candidatos a beneficiIrios go: 

a) rent familiar compativel corn a modalidade; e 

b)Mo ser proprietário, cessionário ou prornitente comprador de imovel residencial. 

2.1.2. Os critérios nacionais sAo: 

a) farnilias residentes em areas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas, 
comprovado por declaracAo do Ente Püblico; 

b) farnilias corn muiheres responsáveis pela unidade familiar, comprovado por autodeclaracAo; e 

c) familias de que façarn parte pessoa(s) corn deflciéncia, comprovado corn a apresentaçAo de laudo 
medico. 

2.1.3. Os critdrios adicionais, caso sejam adotados, deverAo ser selecionados dentre os a seguir 
listados: 

a) fb,nflias que babitam ou trabaiham a, no ntirno, "x" km de distância do centro do 
empreendimento, comprovado corn a apresentaçAo de comprovante de residencia; 

b) fimflias residentes no municIpio hit no minimo "X" anos, comprovado com a apresentaçAo de 
comprovante de residéncia; 

c) farnilias que habitam ou trabalham a, no rnáximo, "x" km de distância do centro do 
empreendimento, comprovado corn a apresentacAo de cornprovante de residéncia; 

d) familias beneficiadas por Bolsa Faint ha ou Beneflcio de PrestaçAo Continuada (BPC) no âmbito 
da Polftica de Assisténcia Social, comprovado por declaracAo do ente páblico; 

e) firnilias que se encontrem em situacfto de ma e que recebam acompanhamento socioassistencial 



do Distrito Federal, estados e municipios, ou de instituiçOes privadas sern fins lucrativos, corn 
CertificaçAo de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (Cebas) e que trabaihern em parceria 
corn o poder páblico, comprovado por declaracAo do ente pUblico ou da instituicao; 

1) familias corn filho(s) em idade inferior a 18 (dezoito) anos, comprovado por documento de 
fihiaçAo; 

g) farnulias monoparentais (constituida sornente pela mAe, sornente pelo pai ou somente por urn 
responsive! legal por crianças e adolescentes), comprovado por documento de fihiacAo e docuinento 
oficial que comprove a guardç 

h) ibmilias de que façarn parte pessoa(s) idosa(s) comprovado por documento de oficial que 
comprove a data de nascirnento; 

i) farnilias de que facam pane pessoa(s) corn doença cronica incapacitante pam o trabaiho, 
comprovado por laudo medico; 

j) firnilias em situacAo de coabitacAo involuntária, comprovado por autodeclaracfto do candidato; 

k) farnilias corn onus excessivo de aluguel, comprovado por recibo ou contrato de aluguel e 
declaraçAo de renda; 

1) farnilias inscritas no cwlastro habitacional hi mais de "x" anos, desde que posterior ajuiho de 
2009, independente das datas de atualizaçAo cadastral, comprovado por protocolo ou similar; 

rn) farnilias em atendirnento de "aluguel social", cornprovado palo ente püblico; 

n) fhrnlllas de que faca pade muiher atendida por rnedida protetiva prevista na Lei no 11.340, de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), cornprovado par cópia da determinacAo judicial que 
definiu a rnedida; 

o) outros, a serern submetidos previamente a aprovaçAo da Secretaria Macions! de HabitacAo. 

2.2. Os critérios deverAo ser definidos nos seguintes prazos: 

a) no prazo rnáximo de 5 (cinco) meses, apes ser comunicado formalmente pela instituiçAo 
financeira oficial federal da contrataçfto do empreendirnento, nas operaçOes corn recursos do FAR 
pam rnuniclpios corn populacAo acirna de 50 (cinquenta) mil habitantes; e 

b) no prazo rnáxirno de 1 (urn) rnês, a$s ser cornunicado formalmente pela instituiçAo financeira 
oficial federal da contrataçAo do empreendimento, nas operaçOes corn recursos do FAR pam 
rnunicIpios corn populacAo inferior a 50 (cinquenta) mil habitantes. 

2.2.1. Pam o curnprimento do disposto nas alineas anteriores as instituicoes flnancciras oficiais 
federais deverfto comunicar fonnalrnente aos entes püblicos, imediatamente apes a contrataçfto da 
operaçAo, a localizacAo, as caracteristicas e o quantitativo total das unidades habitacionais do 
empreendimento. 

2.2.2. Nas operaçOes em municipios corn populacao lirnitada a 50 (cinquenta) mil habitantes 
realizadas par meio da oferta püblica de recursos, deverao ser observados os prazos estabelecidos 
em portaria especifica. 



2.3. Os critérios adicionais on a decisAo de Mo adota-los deverAo ser aprovados nos conselhos 
municipais, estaduais ou distrital, conforme o caso, que tenham entre suas atribuiçOes opinar on 
deliberar sobre a politica habitacional. 

2.3.1. Quando a indicacAo da dernanda for cornpartilhada por mais de urn ente, a aprovaçfto deveth 
ser realizada no ãrnbito dos seus correspondentes conselhos. 

2.4. Todos os criterios de priorizacflo definidos, bern corno os percentuais de unidades habitacionais 
destinadas a pessoas idosas e pessoas corn deficiéncia ou fimilias corn pessoa corn deficiência 
devero ser publicados em decreto do poder executivo responsavel, no Diario Oficial disponIvel, e 
publicizados por rneio fisico nas sedes dos correspondentes governos, bern corno em seus sitios 
eletrônicos, quando existentes. 

2.4.1.0 comprovante da aprovaçfto dos critdrios e dos percentuais pelo conseiho municipal, 
estadual ou Distrital, conforrne o caso; do Decreto e da publicizacAo deverAo ser apresentados a 
instituiçAo financeira oficial federal. 

3. SeleçAo dos Candidatos a Beneficiários 

3.1. A seleçAo dos candidatos a beneficiários seth realizada, preferencialmente, por 
empreendimento, pelo Distrito Federal ou municfpio mediante a aplicacao dos critérios e 
procedirnentos definidos nesta Portaria. 

3.1.1. Nas operaçOes corn recursos do FAR, o Estado podera prornover a selecb total ou parcial dos 
candidatos a beneficiários, quando for o responsavel pelas contrapartidas aportadas no 
empreendirnento ou nos casos em que o municfpio nAo possua cadastro habitacional, firmando 
acordo formal previo pan o curnprimento das atribuicoes e procedirnentos previstos nesta Portaria. 

3.1.2. Mediante acordo formal prévio, a seleçAo dos candidatos a beneficiarios podera ser 
cornpartilhada por dois on rnais rnunicfpios. 

3.2. Seth admitida a indicacAo de familias provenientes de assentamento(s) irregular(es), em raz&o 
de estarem em area de risco, terern sido desabrigadas por motivo de risco on outros motivos 
justificados em projetos de regularizacAo fundiaria on obras que tenham motivado sua realocacAo, 
ficando dispensadas da aplicabilidade dos crittrios de priorizaclo e processo de seleçAo, de que 
tratam os itens 2 e 3. 

3.2.1.0 ente pAblico deverá solicitar autorizacAo a InstituiçAo Financeira pan a utilizac&o dessa 
prerrogafiva, fazendo acompanhar dos seguintes documentos: 

a) lista das famflias a serem atendidas; 

b) mapeamento e proposta de tratarnento pan as areas de risco que serAo desocupadas, visando 
et reocupaçAo; 

3.2.2. As famflias atendidas pelo item 3.2. serAo aplicadas as rnesrnas norrnas atribuidas as familias 
oriundas do cadastro habitacional no que se refere an perfil de renda e a participacAo financeira. 

3.2.3. A indicaçAo flea limitada a 50% (cinquenta por cento) da quantidade de unidades 
habitacionais contratadas e Mo entregues no rnunicIpio. 

3.2.4. Considerarn-se areas de risco aquelas que apresentam risco geologico on de insalubridade, 



this como, erosAo, solapamento, queda e rolarnento de blocos de rocha, eventos de inundaçAo, 
taludes, barrancos, areas decivosas, encostas sujeitas a desmoronarnento, sob redes elttricas de alta 
tensAo, Area de segurança de portos, aeroportos, rodovias, ferrovias e Iixôes, areas contarninadas ou 
poluldas, bern como, outras assirn definidas pela Defesa Civil. 

3.3. Ficam dispensados do processo de selecAo os candidatos a beneficiários enquadrados nas 
seguintes situaçOes: 

a) emergência ou estado de calarnidade pUblica, reconhecidos por Portaria da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil do Ministério da IntegraçAo Nacional; 

b) vinculadas a intervençOes no âmbito do Programa de Aceleracao do Crescirnento (PAC), que 
demandarem reassentarnento, sendo as familias beneficiadas aquelas residentes nas respectivas 
areas de intervençAo, que tiverern que ser realocadas ou reassentadas; e 

c) indicados conforme disposto no subitern 3.2. 

3.4. No minimo 3% (três pot cento) das unidades habitacionais do empreendimento devern ser 
direcionadas para atendirnento de cat urn dos seguintes segmentos: 

a) pessoas idosas, na condicio de titulares do beneflcio habitacional, confonne disposto no inciso I, 
do art. 38 da Lei n° 10.741, de 1°de outubro de 2003, Estatuto do Idoso; e 

b) pessoas corn deficiência, conforme disposto no inciso I, do art. 32 da Lei n° 13.146, de 6 dejulho 
de 2015, Lei Brasileira de InclusAo da Pessoa corn Deficiência (Estatuto da Pessoa corn 
Deficiencia) ou firnilias de que facam parte pessoas corn deficiencia, na ausência de percentual 
superior fixado ern legislacAo municipal ou estadual. 

3.4.1. Caso a aplicacAo do percentual resulte ern nurnero fracionado, este deverá ser elevado ate o 
primeiro nümero inteiro subsequente. 

3.4.2. Nos empreendimentos destinados a demanda fechada, descrita no item 3.3, ou na 
impossibilidade de adaptacAo das unidades, nos casos de requalificacâo de irnéveis, o referido 
percentual poderá set reduzido, caso nAo exista quantidade de farnflias corn as caracteristicas 
descritas nas alfneas "a" e "b", desde que esse percentual seja atendido em outros empreendirnentos. 

3.4.3. A selecAo das farnilias de que tratarn as alfneas "a" e "b" deve preceder a forrnacao dos grupos 
mencionados no item 3.5. e subitens. 

3.4.4. Esses candidatos dcverAo ser hicrarquizados em ordem decrescente de acordo corn o 
atendimento ao rnaior nUrnero de criterios adotados, ate atingir o nUmero de unidades habitacionais 
destinadas a essas familias. 

3.4.5. Havendo empate no processo de hierarquizaçAo deverá set realizado pot sorteio. 

3.4.6. Os candidatos nAo selecionados deverfto participar do processo de selecao junto corn os 
demais. 

3.4.7.0 candidato que ainda nao tenha cornprovado a condiçâo de que trata a alinea "b", deverá 
faze-lo junto ao ente püblico responsável pela seleçao da demanda, mediante apresentaçbo do 
atestado medico que comprove a deficiencia alegada e que contenha o nUmero da CID e a 
classificaçbo da deficiëncia de acordo corn o Decreto if 5.296, de 2 de dezernbro de 2004. 



3.5. Depois de descontadas as unidades habitacionais destinadas aos candidatos selecionados 
conforme almneas "a" e "b" anteriores, as restantes serAo distribuldas aos demais candidatos 
agrupados conforme segue: 

a) Grupo I - candidatos que atendam de 4 (quatro) a 6 (seis) critérios; 

b) Grupo II - candidatos que atendam de 2 (dois) a 3 (trés) critérios; e 

c) Grupo III - candidatos que atendam ate i (urn) critério. 

3.5.1. Os candidatos de cada Grupo seito selecionados,por meio de sorteio, obedecendo a seguinte 
proporçAo: 

a) Grupo 1-60 % (sessenta por cento) das unidades hahitacionais; 

b) Grupo 11-25 % (vinte e cinco por tenth) des unidades habitacionais; 

c) Grupo III - 15 % (quinze por cento) das unidades habitacionais. 

3.5.1.1. Além do quantitativo dos candidatos dos Grupos mencionados no subitem anterior que 
comporAo a lista principal, deverfto ser encaminhados 30% (trinta por cento) adicionais pare cada 
Grupo e pare as cotas, que comporAo lists reserva. Este percentual n10 se aplica a demanda fechada 
descrita no item 3.3. 

3.5.1.2. A lists reserve deverá ser ordenada por meio de sorteio em cada Grupo, cujo 
aproveitamento dar-se-á na sequéncia em que for apresentada pelo ente püblico. 

3.5.1.3. Os candidatos indicados na lists reserve que Mo forem selecionados continuarbo no 
cadastro habitacional para participar da seleçbo de outros empreendimentos. 

3.5.2. Caso o quantitativo de integrantes do Grupo I Mo alcance a proporçAo referida na alInea "a", 
do subitem 3.5.1., deverá ser realizado sorteio entre os candidatos do Grupo II, de forma a 
complernentar o referido percentual. Caso esse procedirnento ainda Mo seja suficiente, seth 
admitido realizer o sorteio entre os candidatos do (irupo III, ate se atingir o total necessário. 

3.5.3. Caso sejarn utilizados somente critérios nacionais, a proporçAo de distribuicAo dos Grupos 
seth: 

a) Grupo LI: candidatos que atendarn de 2 (dois) a 3 (trés) criterios - 85% (oitenta e cinco por canto) 
des unidades habitacionais; 

b) Grupo III: candidatos que atendarn ate 1 (urn) critério - 15% (quinze por cento) das unidades 
habitacionais. 

3.5.4. Os candidatos excedentes deverbo permanecer no cadastro pare participacfto de futuros 
processos de selecAo. 

3.5.5.0 ente püblico responsável pela selecfto da demanda deverá dar publicidade prévia da data e 
do local de realizaçAo do sorteio pan seleçfto dos candidatos corn divulgacao no municlpio em que 
seth realizado o empreendimento, na forma mencionada no subitern 1.3. 



3.6.0 Distrito Federal ou o rnunicIpio devera providenciar a inclusAo ou atualizaçao dos dados dos 
candidatos selecionados no Caixa, inclusive aqueles enquadrados nas situacOes descritas no subitem 
3.3. 

3.6.1. 0 estado, quando responsaveis pela selecAo dos candidatos a beneficiários, deverfto solicitar 
ao municIpio a inclusAo ou atualizacao referida. 

4. Apresentaç*o da Relaçfto dos Candidatos 

4.1.0 ente püblico encaminhara a relacAo dos candidatos selecionados a Caixa Econornica Federal 
(Caixa) pam verificaçAo dos dados, cornunicando o envio a instituiçAo ou agente fmanceiro 
responsavel pela contrataçào. 

4.1.1. A relaçao dos candidatos a beneficiários selecionados deverâ contemplar a lista principal e 
lista reserva, sendo que a lista reserva devera obedecer a sequência dos candidatos sorteados em 
seus respectivos Cirupos e hierarquizados na demanda de cotas. 

4.1.2. Na publicaçAo da relacAo de candidatos dever(i constar, tambtm, o nUmero de critérios 
atendidos por cada urn. 

4.2. Nas operaçOes realizadas corn recursos do FAR, a cada empreendimento contratado a 
instituiçfto financeira oficial federal deverá notificar formalmente o ente pUblico, solicitando a 
relaçAo de candidatos selecionados, nos seguintes prazos: 

a) ate 8 (oito) meses a$s a contrataçfto do empreendimento em municIpios abrangidos pela Portaria 
n° 168, de2013;e 

b) imediatamente apos a contrataçfto do empreendimento em municipios abrangidos pela Portaria n° 
363, de 2013. 

4.2.1. A relaç&o de candidatos selecionados deverá ser protocolada na instituiçAo financeira oficial 
federal, no prazo miximo de 60 (sessenta dias) apes a notificacao. 

4.2.2. Caso a relaçAo de candidatos selecionados nAo seja protocolada ate o prazo estabelecido e o 
empreendimento atingir 501/6 (cinquenta por cento) de execucào, a seleçäo dos candidatos a 
beneficiários poderá ser feita por ente substituto, nos seguintes termos: 

a) pelo estado, se no ato da contrataçAo do empreendimento o responsavel pela seleçào dos 
candidatos a beneficiarios era o municIpio ou conjunto de municIpios; ou 

b) pelo rnunicIpio onde seth executado o empreendimento, se no ato da contrataço do 
empreendimento o responsável pela seleçao dos candidatos a beneficiarios em o Estado. 

4.2.2.1. A seleçAo dos candidatos a beneficiários, palo ente substituto, devera seguir Os critérios e 
procedimentos previstos nesta Portaria e deverá ser realizada no prazo de 60 (sessenta) dias a$s a 
notificacAo formal. 

4.2.2.2. Nesses casos, a instituiçAo financeira oficial federal responsável pela contratacâo do 
empreendimento dever(t notificar formalmente: 

a) o ente püblico responsavel pela seleço dos candidatos a beneficiários no ato da contrataçäo, 
informando que esta seth feita por ente püblico substituto; 



b) o ente páblico substituto, informando a situaçAo ocothda e solicitando a relacfto de candidatos a 
beneficiários; e 

c) a SNH, informando da situaçAo ocorrida. 

4.3. 0 ente pUblico deverá apresentar a instituiçâo financeira oficial federal ou instituiçfto/agente 
financeiro a relacAo de candidatos selecionados, acompanhada dos docurnentos adiante listados, a 
firn de verificar a adequacfto aos termos desta Portaria: 

a) declaracAo de atendirnento ao subitem 1.3; 

b) atestado(s) medico(s) que comprove(m) a deficiência dos candidatos pessoa corn deficiência ou 
familia de que faça parte pessoa corn deficiência, contendo o nürnero da ClassificaçAo Intemacional 
de Doenças (CID) e a classificacAo da deficiéncia de acordo corn o Decreto if 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004; 

c) comprovantes dos critérios atendidos por cada urn dos candidatos, discrirninados nos itens 2.1.2. 
e2.1.3.; 

d) comprovante da data e local onde foi realizado o sorteio pan seleçAo dos candidatos e da 
publicacfto do seu resultado, na forrna disposta no subitem 1.3; 

e) declaracAo do ente püblico responsável pela selecao dos candidatos a beneficiarios, atestando que 
curnpriu os procedirnentos de que tratam os itens 2 e 3, e que esta ciente que estará sujeito a 
fiscalizacAo pelos órgAos de controle; e 

f) declaraçAo do ente püblico atestando a situaçAo quando indicar farnilias que se enquadrern na 
situacAo do subitem 3.2. 

4.3.1.0 ente püblico seth dispensado da apresentaçâo do Decreto e da documentacfto 
comprobatéria da publicizacAo dos critérios adicionais de selecfto, de que trata o subitem 2.2., nos 
casos de candidatos indicados em decorrência do enquadrarnento nas situacOes descritas no subitem 
3.3. 

4.4. A relaçAo dos candidatos indicados em decorréncia do enquadraniento na situaçAo descrita na 
alinea "a?', do subitem 3.3., em evento oconido antes da publicaçAo da Portaria Interministerial n° 1, 
de 24 dejulho de 2013, dos Ministérios das Cidades e da Integraçao Nacional, deverá estar 
acornpanhada da seguinte docurnentacAo: 

a) NIS dos candidatos; 

b) CPF dos candidatos; 

c)Avadan emitido pela Defesa Civil local; 

d) cópia da Portaria publicada pela Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da IntegraçAo 
Nacional reconhecendo a situacfto de ernergéncia on estado de calarnidade püblica; 

e) declaracfto do chefe do Poder Executivo atestando que os candidatos foram desabrigados em 
razAo do desastre natural; 



declaracAo do beneficiério indicado atestando que perdeu seu Unico irnovel residencial em razfto 
do desastre natural. 

4.5. Pam os eventos ocorridos a partir da publicacAo da Portaria Interministerial n° 1 dos 
Ministérios das Cidades e da Integraçfto National, de 24 de juiho de 2013, a relaçAo dos candidatos 
devera set apresentada nos termos da referida Portaria. 

5. VerificaçAo das InformaçOes dos Candidatos a Seneficiirios Selecionados 

5.1. A Caixa verificará as inf'onnacoes cadastrais e financeiras dos candidatos selecionados no: 

a) Caixa; 

b) cadastro do FGTS; 

c)Rais; 

d) CADMUT; 

e) Cadin, exceto pam operaçOes de oferta püblica de recursos; e 

1) Siaci. 

5.2. Finalizado oprocesso de verificaçAo, a Caixa encarninhara, em ate 10 (dez) dias do 
recebirnento da lista de candidatos, a relaçAo daqueles compativeis, rejeitados e incompativeis corn 
as diretrizes do programa: 

a) ao ente páblico responsável pela seleçao dos candidatos; e 

b)a instituiçAo ou agente financeiro responsavel pela contrataç5o daoperaçAo. 

5.2.1. Candidato compativel refere-se a situaçfio do candidato a beneficiãrio considerado 
apto/habilitado pam firmar o contrato de financiarnento. 

5.2.2. Candidato rejeitado refere-se a situaçAo do candidato a beneficiario corn dados cadastrais 
inconsistentes ou inexistentes e impeditivos a realizaçào/fmalizaçAo das pesquisas, rnas que podera 
ser aceito desde que haja correçào da situaç&o, ajuste dos dados nos cadastros e novo envio das 
infonnacOes a Caixa. 

5.2.3. Candidato incornpatIvel refere-se a situacAo do candidato a beneficiãrio que apontou dados 
cadastrais ou financeiros incompativeis corn as regras e condiçoes do PMCMV 

5.2.4. Os entes püblicos encaminharao dossiê espeelfico de cada candidato considerado compativel, 
corn a docurnentaçAo necessaria a assinatum do contrato corn o beneficiIrio, pam anilise das 
instituiçoes financeiras oficiais federais ou das instituicôes/agentes financeiros, que deverlo analisar 
e devolver no prazo rnIximo de 30 (trinta) dias. 

6. Publicacfto do Resultado da SelecAo 

6.1. Os entes püblicos deverao publicar por rneio de ato adnünistrativo especifico, no prazo maxirno 
de 15 (quinze) dias a$s ser cornunicado pela Caixa, a relacao dos candidatos cornpativeis, 
rejeitados e incornpatfveis corn as condicoes do prograrna. 



6.1.1. Os entes páblicos deveräo divulgar a relaçfto no rnunicipio onde seth executado o 
empreendimento, conlbrrne procedirnentos descritos no subitem 1.3, e ainda, quando for o caso, no 
Diário Oflcial dos estados ou do Distrito Federal. 

6.2. Finalizado os processos descritos nos itens anteriores e firmado os contratos corn os 
beneficiArios, os entes pUblicos deveräo publicar a relaçAo desses, pot rneio de ato administrativo 
especIfico, no prazo máxirno de 30 (trinta) dias a$s a data da Altirna assinatura. 

6.2.1. Os entes páblicos deverâo divulgar a relaçào no rnunicIpio onde está sendo executado o 
empreendirnento, conforme procedimentos descritos no subitem 1.3, e ainda, quando for o caso, no 
Diário Oficial dos estados ou do Distrito Federal. 

62.2. Em caso de constar, entre os selecionados, mulheres atendidas pot medida protetiva de 
abrigarnento, seus dados deverAo ser preservados da publicidade na divulgaç&o da relaçao de 
beneficiarios. 

6.2.3. A selecAo de beneficiários de cada empreendirnento deve constituir urn processo 
administrativo auditavel, pam fins de verificacao pelos ôrgAos de controle, contendo identiflcaço 
numérica que deverá set informada a instituiçAo ou agente financeiro. 

7. DIsPOsIcOEs FINAlS 

7.1. 0 candidato que ornitir informacOes ou as prestar de forma inverIdica, scm prejuizo de outras 
sançöes, devera set exciuldo, a qualquer tempo, do processo de seleçao do empreendimento, 
podendo concorrer a outro processo de selecäo somente a$s 2 (dois) anos do ocorrido. 

7.2.0 descumprimento do disposto nesta Portaria impedirá a realizacAo de novas contrataçOes no 
ámbito do PMCMV 

CAPITULO II 

OperaçOes realizadas corn recursos transferidos ao Fundo de Desenvolvirnento Social (FDS) 

1.Cadastro Habitacional dos Candidatos a Beneficiarios 

1.1. Os candidatos a beneflciArios devern estar inscritos no cadastro habitacional que a Entidade 
Organizadora (E0) lath por empreendirnento, sendo vedada a cobrança de taxa pam efetivacAo 
dessa inscriçAo. 

1.2. A E0 deverá dat publicidade do cadastro habitacional por ernpreendirnento, divulgando-o por 
rneio de disponibilizacAo dos dados em meio fisico, afixado na sede da entidade, ou no sitio 
eletronico, quando existente. 

2. Critérios de PriorizacAo e HierarquizaçAo dos Candidatos 

2.1. Compete a E0 a indicacAo dos candidatos a beneflciarios pan deterrninado empreendimento, 
sendo recornendado o envio de lista reserva de 30% (trinta por cento) sobre o total de unidades 
habitacionais oferecidas. 

2.1.1. DeverAo ser atendidas as condiçOes de enquadramento: 



a) renda familiar compatfvel corn a modalidade; e 

b) nAo ser pmprietârio, cessionàrio, prornitente cornprador de irnovel residencial ou titular de 
financiamento habitacional ativo em qualquer pane do -. 

2.1.2. DeverAo ser observados os critérios nacionais: 

a) familias residentes em areas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas, 
comprovado por declaraçAo do Ente Püblico; 

b) familias corn mulheres responsáveis pela unidade familiar, comprovado por autodeclaraçao; e 

c) farnilias de que façam pane pessoa(s) corn deficiencia, comprovado corn a apresentaçAo de laudo 
medico. 

2.1.3. Deverfto ser considerados os requisitos de participacAo: 

a) adesAo a proposta do empreendirnento; 

b) participaçfto nas atividades da EO; e 

c) participacao nas acOes necessárias & elaboracAo do projeto e contrataçao do empreendirnento. 

2.2. Caso haja mais candidatos inscritos pam determinado empreendimento do que o total de 
unidades habitacionais disponiveis e a reserva de 30% (trinta por cento), a EO deverá observar, 
obrigatoriarnente, Os critérios nacionais descritos acima, podendo adotar, ainda, ate 3 (Ws) critérios 
adicionais de priorizaçAo a seguir listados: 

a) familias que habitam on trabalharn a, no máxirno, "C km de distáncia do centro do 
empreendimento, comprovado corn a apresentaçAo de comprovante de residéncia 

b) famflias residentes no rnunicIpio ha no minimo "C anos, comprovado corn a apresentaçAo de 
comprovante de residéncia; 

c) familias beneficiadas por Bolsa Farnilia ou Beneficio de PrestaçAo Continuada (BPC) no âmbito 
da Politics de Assisténcia Social, comprovado por declaracao do ente püblico; 

d) famflias que se encontrem em situaçAo de ma e que recebam acornpanhamento socioassistencial 
do Distrito Federal, estados e municipios, ou de instituiçOes privadas sem fins lucrativos, corn 
certificacAo de entidade beneficente de assisténcia social (CEBAS) e que trabalhem em parceria 
corn o poder püblico, comprovado por declaracAo do ente püblico ou da instituiçao; 

e) farnilias corn fliho(s) em idade inferior a 18 (dezoito) anos, comprovado por docurnento de 
fihiacAo; 

f) farnilias rnonoparentais (constitulda sornente pela mAe, somente pelo - ou sornente por urn 
responsável legal), comprovado por docurnento de flhiaçfto e docurnento oficial que comprove a 
guards-,  

g) fhrnllias de que facam pane pessoa(s) idosa(s) comprovado por documento de oficial que 
comprove a data de nascimento; 



h) familias de que facam parte pessoa(s) corn doença crônica incapacitante pam o trabaiho, 
comprovado pot laudo medico; 

i) familias em situacAo de coabitaçfto involuntiria, comprovado pot autodeclaraç&o do candidato; 

j) fhrnflias corn onus excessivo de aluguel, comprovado pot recibo ou contrato de aluguel e 
declaracfto de renda 

k) familias inscritas no cadastro habitacional ha mais de "x"  anos, desde que posterior ajuiho de 
2009, independente das datas de atualizacAo cadastral, comprovado pot protocolo ou similar 

1) famiias em atendimento de "aluguel social", comprovado pelo ente püblico; 

m) fhmflias de que faça parte muiher atendida por medida protetiva prevista na Lei n° 11.340, de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Pet), comprovado pot cépia da detenninaçAo judicial que 
definiu a medida; 

n) fbmflias residentes em irnovel cedido, comprovado pot autodeclaracAo; 

o) responsavel familiar fihiado a EO hi, no minimo, "X" anos, comprovado pot declaraçAo da EO; 

p) nümero de participaçOes do responsável familiar ou de membros da famihia em atividades de 
mobihizaçAo ou produçAo de UH organizadas pela BO, comprovado pot declaraçao da EO; 

cij outros, a serem submetidos previamente a aprovaçAo da Secretaria Nacional de HabitaçAo. 

2.2.1. A utihizaçAo dos crittrios adicionais de priorizacao ou a utilizaç&o exclusiva dos critérios 
nacionais deve ser defmida em assembleia promovida pela EO corn seus associados e candidatos a 
beneficiarios, registrando a ata ern cartorio. 

2.2.2. Os critérios de priorizacAo deverao set definidos previamente a apresentaçAo da proposta do 
empreendimento junto a instituiçao financeira. 

2.2.3. A EO deveri dat pubhicidade dos critérios a serem utilizados no processo de seleçao dos 
candidatos a beneficiários, divulgando aos associados e candidatos a beneficiirios, afixando a ata na 
sede da entidade e no sftio eletrOnico, quando existente. 

2.4. A apresentaçAo da proposta do empreendimento pela EO junto it instituicAo financeira deverá 
estar acompanhada dos seguintes documentos: 

a) cépia do cadastro habitacional dos candidatos a beneficiirios do empreendimento; 

b) cópia da ata da assembleia registrada em cartório que definiu os critCrios de priorizacAo; e 

c) declaraçAo da EO sob a forma adotada para dar publicidade do cadastro habitacional e da ata da 
assembleia que definiu os critérios de priorizaçao. 

2.5. A EO deverá dar publicidade prévia da data e do local de realizacAo da assembleia pam 
realizaçAo do processo de selecfto dos candidatos a seus associados e candidatos, e depois de 
fznallzado o pmcesso deverá divulgar a lista dos candidatos a beneficiarios selecionados, lista 
reserva e a ata devidamente registrada em cartório. 



2.5. 1. A divulgacAo em meio fisico dar-se-á pela afixaçao do edital de convocaçAo na sede da 
entidade e em meio eletrônico no sItio cia EO, quando existente. 

2.6. 0 Distrito Federal ou o municipio deverá providenciar a inclusfto ou atualizaçAo dos dados dos 
candidatos selecionados no Caixa. 

2.6.1. Compete a EO a solicitacAo,junto ao rnunicipio ou Distrito Federal, da inclusfto ou 
atualizacAo dos dados dos candidatos. 

2.6.2. Nos casos de o rnunicipio ou Distrito Federal Mo proceder a inclusfto ou atualizacAo dos 
dados dos candidatos selecionados no Cain, em tempo hIbil para as verificaçOes da Caixa, seth 
admitido que a relaçAo de candidatos seja encarninhada a instituiçAo financeira acompanhada do 
oflcio de solicitaçfto da EO corn o ateste do rnuniclpio ou Distrito Federal. 

3. Atendimento a Dernanda de Cotas 

3.1. No minirno 3% (trés por cento) das unidades habitacionais do ernpreendimento devem ser 
direcionadas pan atendirnento de cada urn dos seguintes segmentos: 

a) pessoas idosas, conforrne disposto no inciso I, do aft. 38, da Lei no 10.741, de 1° de outubro de 
2003, Estatuto do Idoso; e 

b) pessoas corn deficiéncia, conforrne disposto no inciso I, do art. 32 da Lei 13.146, de 6 de julho de 
2015, Lei Brasileira de InclusAo da Pessoa corn Deficiencia (Estatuto da Pessoa corn Deficiencia) 
ou farnulias de que facam parte pessoas corn deficiência, na auséncia de percentS superior fixado 
em legislacao municipal ou estadual. 

3.1.1. Caso a aplicacAo do percentual resulte em nümero fiacionado, este devera ser elevado ate o 
primeiro nümero inteiro subsequente. 

3.1.2. Esses candidatos deverfto ser hierarquizados em ordem decrescente de acordo corn o 
atendimento ao maior nürnero de critérios adotados, ate atingir o nUmero de unidades habitacionais 
destinadas a essas farnilias. 

3.1.2.1. Havendo ernpate no processo de hierarquização deverá ser realizado sorteio. 

3.1.3. Seth adrnitido atendirnento em percentual inferior ao estabelecido nas alfneas "a" e "b", nos 
casos em que o nürnero de candidatos nessas situaçOes nAo seja suficiente pan esgotar o referido 
lirnite, devendo ser cornplernentado no atendirnento por outros ernpreendirnentos no rnunicfpio. 

3.1.3.1. Nos projetos de requalificaçAo de irnoveis ern que houver impossibilidade de adaptacAo das 
unidades, o percentual para idosos e para frnilia corn pessoa corn deficiência poderá ser curnprido 
no cômputo do total de unidades contratadas no rnunicfpio. 

3.1.4.0 candidato que ainda nAo tenha comprovado a condiçAo de que trata a alinea "b" deveth 
fv.e-lo junto a E0, rnediante apresentaçAo do atestado medico que cornprove a deficiéncia alegada 
e que contenlia o nümero da CID e a classificaçAo da deficiéncia de acordo corn o Decreto n° 5.296, 
de 2 de dezernbro de 2004. 

3.2. Depois de descontadas as unidades habitacionais destinadas aos candidatos enquadrados 
conforme alineas "a" e "b" anteriores, as restantes serfto distribuidas aos demais candidatos. 



4. ApresentaçAo da RelacAo dos Candidatos 

4.1. 0 rnunicfpio ou Distrito Federal encarninhará a relaçfto dos candidatos selecionados a Caia 
pan verificacAo dos dados, cornunicando o envio a EO e instituiçAo financeira responsável pela 
contrataçfto. 

4.1.1. A relaçAo dos candidatos a beneficiarios selecionados deverá contemplar a lista principal e 
lista reserva, sendo que, quando couber, a lista reserva deverá obedecer It sequência dos candidatos 
sorteados em seus respectivos Grupos. 

4.2. A EO deverIt orientar o municIpio ou Distrito Federal a iniciar e acompanbar o processo de 
envio dos arquivos a caixa, no prazo mItximo de 90 (noventa) dias da data de contrataçAo. 

4.3. A EO deverIt apresentar a instituiçao fmanceira a relaçào de candidatos selecionados, 
acompanhada dos documentos adiante listados, a tim de verificaçAo de adequacAo aos termos desta 
Portaria: 

a) declaraçAo sobre a forma adotada para dar publicidade a re1aço de candidatos; 

b) atestado(s) medico(s) que cornprove(m) a deficiência dos candidatos pessoa corn deficiéncia ou 
thrnulia de que faça pafte pessoa corn deficiência, contendo o nümero da ClassificacAo Internacional 
de Doenças (CID) e a classificaçAo da deficiência de acordo corn o Decreto n° 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004; 

c) copia dos editais de convocaçfto das assembleias pam definicAo dos critérios de priorizaçAo e 
processo de seleçAo dos candidatos a beneficiários, acompanhado de declaraçAo sobre a forma de 
publicidade dos editais e das atas; e 

d) copia das atas, corn registro em cartório, referente as assembleias pam definiçäo dos critérios de 
priorizaçAo e seleçAo dos candidatos a beneficiarios; 

e) declaracfto da E0 atestando que curnpriu os procedimentos de que tratarn os itens 2 e 3, deste 
CapItulo, e que estIt ciente que estarIt sujeito a flscalizaçAo pelos órgAos de controle. 

5. Verificacfto das InforrnacOes dos Candidatos a BeneficiItrios Selecionados 

5.1. A Caixa verificarl as inhorrnacOes cadastrais e financeiras dos caridiclatos selecionados no- 

a) Caix 

b) cadastro do FGTS; 

c) Rids; 

d) CADMUT; 

e) Cadin, exceto pan operaçOes de oferta püblica de recursos; e 

I) Siaci. 

5.1.1. As consultas referentes Its alineas "a", "b" e "c"  serIto realizadas pam todos os membros do 
grupo e a renda apurada referese a renda bruta de todos os membros. As consultas "d", "c", e 'f" 



serAo realizadas apenas para o beneficiário titular e scu cônjuge/cornpanheiro. 

5.2. A entidade devera manter em seus arquivos o registro corn todos Os nornes dos beneficlirios 
selecionados, independente do rnunicfpio onde estiver operando, e o dossiê contendo cópia de toda 
a docurnentacAo encarninbada a instituicAo financeira. 

5.3. Cada processo de seleçfto do beneficiarios dove constituir urn processo administrativo auditivel 
pam fins de ôrgAos de controle, contendo urn nümero que o identifique. Essa referenda devera ser 
informada a instituiçao flnanceira. 

5.4. Finalizado o processo de verificaçAo dos candidatos, a Caixa encaminharl a relaçAo dos 
candidatos cornpatfveis, rejeitados e incompativeis corn as diretrizes do programs I EO. 

5.4.1. Candidatos Cornpativeis refere-se I situacäo dos candidatos a beneficiarios considerados 
aptos/habilitados pam firmarern Os contratos do financiarnentos. 

5.4.2. Candidatos IncornpatIveis refere-se a situacfto dos candidatos a beneficiãrios que apontaram 
dados cadastrais ou financeiros incornpatfveis corn as regras e condiçOes do PMCMV. 

5.4.3. Candidatos Rejeitados refere-se a situacao dos candidatos a beneficiários corn dados 
cadastrais inconsistentes e/ou inexistentes e impeditivos a realizacAo/finalizaçAo das pesquisas, mas 
quo poderAo ser aceitos desde que haja contcAo da situacAo, ajuste dos dados no Caixa e novo 
envio das inforrnaçOes I Caixa. 

6. PublicacAo do Resultado cia SeleçAo 

6.1. A EO deverI dar publicidade aos associados e candidatos, no prazo rnáxirno do 15 (quinze) dias 
apes ser cornunicado pela Caixa, cia relaçào dos candidatos cornpatIveis, rejeitados e incompativeis 
corn as condiçOes do prograsna, conforme procedimentos do subitern 1.2. deste Capitulo. 

6.2. Finalizado os processos descritos nos itens anteriores e firrnado os contratos corn os 
beneficiIrios, a EO deverá dar publicidade da relacAo final de beneflciários, conforme 
procedimentos do subitern 1.2. deste Capitulo, no prazo rnaximo do 30 (trinta) dias apes a data do 
assinatura dos contratos. 

7. Disposiçoes Finals 

7.1. 0 candidato quo omitir informaçOes ou as prestar de forma inverfdica, sern prejuizo de outras 
sançOes, deveth ser exciuldo, a qualquer tempo, do processo de seleçAo do empreendirnento, 
podendo so reinscrever pan outro ernpreendirnento sornente a$s 2 (dois) anos do ocorrido. 

7.2. 0 descumprimento por parte da EO do disposto nests Portaria impeclira a realizaçAo de novas 
contrataçOes no imbito do PMCMV e ensejara na desabilitaçAo cia EO, pan fins de participacAo nos 
programas habitacionais sob gestAo do Ministério das Cidades. 

CAPITULO III 

SIGLAS E CONCEITOS 

1. Assentamentos Irregulares: ocupaçOes inseridas em parcelamentos informais ou irregulares, 
localizadas em areas urbanas publicas ou privadas, utilizadas predorninantemente pam fins do 
moradia, confonne definiçfto da Lei 11.977, do 07/07/2009, capftulo 3, seçAo I, art. 47, inciso VI. 



2. Avadan - Forrnulario de AvaliacAo de Danos. 

3. Beneficiário - ref'ere-se ao candidato inscrito no cadastro habitacional do Distrito Federal, estado, 
rnunicfpio ou Entidade Organizadora, selecionado, habilitado pela Caixa e que firrnao contrato corn 
a lnstituiçAo Financeira ou Agente Financeiro. 

4. Cadin - Cadastro Infbrrnativo de Créditos nAo Quitados do Setor Püblico Federal. 

5. CADMUT - Cadastro Nacional de Mutuários. 

6. Caixa - Cadastro Unico pam Prograrnas Sociais do Governo Federal. 

7. Caixa - Caixa Econômica Federal, agente operador responsével pela gestâo do CadUnico. 

8. Candidato a Beneficiario: refbre-se a familia inscrita no cadastro habitacional do ente püblico ou 
Entidade Organizadora que concorrera a urna unidade habitacional do ernpreendirnento. 

9. CID - ClassificacAo Internacional de Doenças. 

10. CoabitaçAo involuntária - aquelas que dividern a habitacAo corn outra farnilia pot falta de opçAo. 

11. Deinanda fechada: grupo de firnilias de urn rnesrno territorio, oriundo das seguintes situacOes: 

a) operaçOes vinculadas MCMV/PAC; operaçOes corn recursos do FAR, vinculadas a intervencOes 
no thubito do Prograrna de AceleraçAo do Crescirnento (PAC), que dernandarem reassentarnento de 
fainflias; 

b) emergência ou estado de calarnidade püblica, reconhecidos pot Portaria da Secretaria Nacional 
de Defesa Civil do Ministério da Integraçfto Nacional, em operaçOes realizadas corn os recursos do 
FAR, conforme Portaria Interministerial no 10,  de 24 de juiho de 2013; e 

c) oriundas de urn rnesrno assentarnento irregular, ern razAo de estarern em area de risco, terem sido 
desabrigadas por rnotivo de risco ou outros motivos justificados ern projetos de regularizacAo 
fundiária e que tiverem que ser realocadas. 

12. Doença cronica incapacitante: as definidas na Lei n° 8.112, de 1990, (servidor püblico) e Lei n° 
8.213, de 1991 (setor privado): tuberculose ativa, esclerose rnültipla, neoplasia maligna, hansenfase, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversfvel e incapacitante, espondiloartrose 
anquilosante (lesAo entre as vertebras da coluna), nefropatia grave, estados avançados do rnal de 
Paget (ostefte deforrnante), contaminacAo pot radiaçAo e Sfndrome de Lrnunodeficiéncia 
Adquirida(Aids). 

13. EO. - Entidade Organizadora. 

14. Ernpreendirnento: correspondente a uma operaç&o ou a urn conjunto de operaçOes contiguas 
(empreendirnento contIguo) abrangendo as edificacoes ou conjuntos de edificacOes residenciais e 
nAo residenciais construldos sob a fomm de unidades isoladas ou ern condornInios, bern corno o 
conjunto de espaços livres e equiparnentos püblicos e privados. 

15. Entidade Organizadora: cooperativas habitacionais on rnistas associacOes e dernais entidades 
privadas sern fins lucrativos, habilitadas conkrme legislaçAo especffica. 



16.FarnIlia: a unidade nuclear composta por urn ou mais indivIduos, eventualmente ampliada por 
outros indivf duos que contribuam pan o rendirnento ou tenham suas despesas atendidas por aquela 
unidade thmiliar, todos moradores de urn mesmo dornicflio. 

17.Farnllia monoparental: nücico familiar que possui apenas o -, a mAe ou urn responsavel legal 
por crianças e adolescentes. A familia monoparental 6 prevista pelo artigo 226, da ConstituiçAo 
Federal onde: a familia 6 "a comunidade formada por qualquer dos pals e seus descendentes". 

18.Familias corn onus excessivo de aluguel: aquelas corn rendimento familiar mensal de ate 3 (ties) 
salários mfnimos que comprometern mais de 30 % da rent familiar menul corn aluguel. 

19.FAR - Fundo deArrendamento Residencial, criado pela Lei no 10.188/2011. 

20. FDS - Fundo de Desenvolvimento Social, criado pela Lei n° 8.677/1993 

21. FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, criado pela Lei no 8.036/1990 

22. Instituiçao Financeira Oficial Federal: Caixa EconOmica Federal e Banco do Brasil S/A. 

23. InstituiçAo/Agente Financeiro: são as instituicOes privadas autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil para participar das operaçOes de subvençAo econOmica corn vistas a implementaçAo do 
Programs Minha Casa, Minim Vida (PMCMV) em municipios corn populaqAo de ate 50.000 
(cinquenta mu) habitantes. 

24. Muffler Responsável pela unidade familiar: aquela que se reconliece e C reconhecida pe!a 
famIlia como a pessoa de referéncia dessa, podendo ou Mo ser a provedora econOrnica. 

25.NIS -NAinero de Identificacdo Social. 

26. PMCMV-E - Programs Minha Casa Minha Vida - Entidades. 

27. PNHU - Programa Nacional de HabitacAo Urbana. 

28. ills - Relaçdo Anual de LnformaçOes Sociais. 

29. Siaci - Sistema Integrado de AdministraçAo da Carteira Imobiliária. 

30. SNH - Secretaria Nacional de HabitagAo do Mimisttrio das Cidades. 

31.UH - Unidade(s) Habitacional(is). 



r-" PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA 

CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIOS No 572/2015— P.M.M 

São partes integrantes neste Instrumento de Contrato: 

1. de urn lado, o MUNICIPIO DE MARINGA, pessoa juridica de direito püblico 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.282.656/0001-06, corn sede na Av. XV de Novembro, 
701, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CARLOS ROBERTO 
PUPIN, ern conjunto corn o Secretãrio Municipal de Obras PUblicas, Sr. ADOLFO COCHIA 
JUNIOR, e corn o Secretârio Municipal de Habitaçao de Interesses Social, Sr. SERGIO 
BERTONI, doravante denominado CONTRATANTE; 

2. de outro lado, a empresa CEDRO CONSTRUçOES CIVIS EIRELI-EPP, 
pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 18.739.027/0001-66, corn sede na 
Avenida Cerro AzuI, 572, Loja 07, Zona 02, CEP 87010-902, em Maringá-PR., neste ato 
representada pelo Sr. RUI SILVEIRA JUNIOR, portador da Cl/RG n° 3.985.536-4 da SSP/PR. 
e inscrito no CPF/MF n° 879.769.869-53, residente e domiciliado em Maringã-PR., doravante 
denorninada CONTRATADA. 

As partes acima norneadas e qualificadas tern entre si, justo e acordado, 
celebrarem o presente Contrato de Prestaçào de Serviços, devidamente autorizado pelo 
Processo Licitatôrio n° 246/2015 - Concorréncia no 021/2015, que se regerá pelas normas da 
Lei Federal n° 8.666/93 e alteraçôes seguintes, e pelas condiçOes que estipulam a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO: 

0 objeto do presente contrato e a execução, pela CONTRATADA, das obras 
de implantação de 12 (doze) unidades habitacionais no municipio de Maringá, conforme 
localizaçao especificada no item 1.1. do Edital de Concorréncia n° 021/2015, conforme 
projetos, memorial descritivo, planilha de serviços e cronograma fIsico-financeiro e demais 
documentos e anexos que formarn o Processo n° 246/2015 - Edital de Concorrência n° 
021/2015. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAcAO CONTRATUAL: 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 
documentos cujos teoreS são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatôrios e 
edital de licitaçâo, projetos. especificaçOes e memorlais, proposta da licitante, cronograma 
fisico-financeiro. parecer de julgarnento, extrato de contrato, Iegislação pertinente a espece, 
instruçOes para fiscalização de obras e informes. 

Parãgrafo lLinico 
Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer 

modiuicação que venha a ser necessãria durante a sua vigéncia, decorrente das obrigaçOes 
assumidas pela CONTRATADA, alteraçOes nos projetos, especificaçôes, prazos ou normas 
gerais de serviços da CONTRATANTE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 

0 valor global para a execução dos serviços é de R$ 906.540,13 (novecentos 
e seis mu, quinhentos e quarenta reais e treze centavos), daqui por diante denominado 
VALOR CONTRATUAL'. 

Paràgrafo Unico 
0 pagamento da importtincia contida nesta cláusula correrá a conta dos 

recursos provenientes da dotaçao orçarnentária n°: 
21.21.020.16.482.0009.1021.4.4.90.51-00-00-0108.03006. 



PREFEI TURA MUNICIPAL DE MAR INGA 

CONTRATO DE PREsTAçAO DE SERVOS No 572/2015— P.M.M 

A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso, será alocada 
a dotação orçamentãria prevista para atendimento dessa flnalidade, a ser consignada pela 
Lei Orçamentãria Anual. 

CLAUSULA QUARTA - DOS SERVIOS NAO PREVISTOS 

A CONTRATADA se compromete a executar serviços complementares, 
dentro do objeto licitado, que a CONTRATANTE julgar necessãrio, desde que previamente 
aprovados, ate o limite previsto no §1 1 . do Art 65, da Lei federal n° 8666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagarnentos dos serviços ora contratados serão efetuados em moeda 
brasileira corrente, ate io (dez) dias corridos apOs a apresentaçâo da fatura e documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que atendidas as condiçOes para liberação das 
parcelas: 

a) 0 faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias: 
b) a fiscalização procederã mediçOes mensais baseadas nos serviços realmente 
realizados, cujo percentual deverá ser. no rninimo, igual ao constante do cronograma 
fisico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso 
contrãrio, serã registrada a situacão inclusive para fins de aplicaçao das penalidades 
previstas, se for o caso: 
c) o faturamento deverá ser apresentado. por lote, conforme segue, de modo a 
padronizar condiçOes e forma de apresentaçào 

ci) nota fiscal, corn discriminaço resumda dos serviços executados de 
acordo corn o cronograma fisico-financeiro. periodo da execução da etapa, 
nUmero da licitaçâo, nümero deste Contrato, lote e outros que julgar 
conveniente, não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificado pelo 
engenheiro fiscal da obra; 
c.2) a fatura corn discriminação resumida dos serviços executados de acordo 
corn o cronograma fisico-financeiro pactuado, perlodo da execução da etapa, 
nUmero da licitação, nUmero deste Contrato, lote e outros que julgar 
conveniente, 

d) demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS. 
e) cópia da guia de recolhirnento da Previdéncia Social - GRPS do més de execução 
dos serviços, devidarnente quitada e autenticada, de conformidade corn o 
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS do mesmo més, exciusivo para 
cada obra e/ou serviço: 
f) cópia da guia do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, devidarnente 
quitada e autenticada, correspondente a relaçao dos empregados do mês de 
execução dos serviços, de conformidaae corn o demonstrativo de dados referentes 
ao FGTS/INSS do mesmo més, exclusivo para cada obra e/ou serviço. 
g) a liberação da prirneira parcela está condicionada a quitaçao junto ao: 

g.1) CREA através da ART, 
g.2) INSS através de matricula eiou CND: e 
g.3) FGTS/CEP através do CRS. 

h) A liberação da ültima parcela ficará condicionada a: 
hi) comprovaçâo de pagarnento do salário (inclusive 13 0  salãrio) dos 
funcionários: 
h.2) comprovaçao de regular recolhirnento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS: 
h.3) comprovação de regular recolhirnento das contribuiçôes previdenciárias, 
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h.4) comprovação de solicitação do Habite-se e a Certidào de Construçao da 
Obra. 

Parágrafo Primeiro 
Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma fisico-

financeiro nao foram totalmente executados, qualquer serviço da parcela mensal seguinte 
não será pago. 

Parãgrafo Segundo 
No caso em que o valor dos servicos executados for superior ao da parcela 

mensal estabelecida no cronograma fisico-financeiro, estes poderão ser faturados desde que 
todos Os serviços das parcelas mensais anteriores previstos estejam concluldos. 

Parãgrafo Terceiro 
0 pagamento da Ultima medçao não poderá ser inferior a 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato, ficarã condicLonado ao ateste, pela CONTRATANTE, da 
execuçao total do empreendimento objeto deste contrato. 

Parágrafo Quarto 
A medicão deverâ ser apresentada ate o 5. 1  dia Util ao mês subsequente dos 

servicos executados. A emissão da Nota Fiscal/Fatura so será autorizada apOs o aceite da 
medição pelo engenheiro fiscal. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

Na hipOtese de o prazo de execução da obra exceder a 01 (urn) ano, caso 
esse atraso não seja atribuido a CONTRATADA, o valor remanescente do contrato será 
reajustado, a contar da data de apresentação da proposta, utilizando-se para tal a variaçao 
do indice Nacional da Construção Civil (INCC) da Fundaçao Getülio Vargas (FGV), ocorrido 
no perlodo respectivo, corn base na seguinte fOrmula: 

R = V.(1-10)/10 
Em que: 
R = Valor do reajuste procurado 
V = Valor remanescente. 

Indice relativo ao més do reajustamento. 
0 = Indice relativo ao mês de apresentação da proposta. 

Obs.: considerar ate a 3,a  (terceira) casa apOs a virgula. 

CLAUSULA SETIMA - DA cAu cÁO DE GARANTIA DE ExEcucAo 

A caução de garantia de execução, no percentual de 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, responderá por eventuais inadimplementos das obrigaçOes contratuais e 
por todas as multas que forem impostas pela CONTRATADA e pela perfeita execução da 
obra. A caução deverá ser apresentada. obrigatoriamente, em ate 15 (quinze) dias üteis apOs 
a assinatura do Contrato, quando poderã ser emitida a Ordem de Serviço. 

Paragrafo Primeiro 
Quando do recebimento definitivo da obra, será liberada a caução, deduzindo-

se os haveres da CONTRATADA. 

Paragrafo Segundo 
Nos casos previstos na Clãusula de Rescisão do Contrato, a cauçao não será 

devolvida, sendo então apropriada pela CONTRATANTE a titulo de indenização/multa. 
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CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

o descumprimento das obrigaçOes e responsabilidades assumidas sujetará a 
licitante a aplicacão das penandades previstas na sessão II do capitulo IV da Lei Federal n°. 
8.666/93. 

Paragrafo Primeiro 
No termo de contrato de empreitada em caso de atraso injustificdo no 

cumpnmento das obngaçOes assumidas. sern prejuizo de eventuais sançoes civeis e 
cnrninais, serão aphcadas a CONTRATADA as penalidades seguintes 

a) multa de 0.1% (urn décirno par cento). 
al) do valor dos serviços não executados, de cada parcela mensal do 
cronograma fisico-financeiro. par dia consecutivo que exceder a data prevista 
para sua conclusão. 
a.2) do valor contratual, por dia consecutivo que exceder a data prevista para 
a conclusão da obra. 
o atraso injustificado na conclusão de cada parcela mensal do cronograma 

fisico-financeiro importarä em não pagamento de quaisquer vaicres referentes a respectiva 
parcela, a que se darä apenas quando as serviços relativos a dita parcela forem 
integralmente concluidos 

Caso a atraso seja justificado a CONTRATADA receberä apenas pelos 
serviços realizados 

No caso de atraso no crcnograrna original da obra, em razão da 
CONTRATADA, a taxa de vistoria cobrada pelo Orgão repassador para a nova 
reprogramação sera cobrada da CONTRATADA a titulo de ressarcimento. 

Em qualquer caso, vale dizer. atraso injustificado ou justificado. a 
CONTRATADA está obrigada a apresentar nova cronograma fisico-financeiro, mantendo-se 
o prazo de conclusão inicialmente estabelecido para a obra. 

Os atrasos injustificados que extrapolern a lirnite de 45 (quarenta e CIflCO) 

dias) serão interpretados como inexecução, total ou parcial das obrigaçOes assumidas e 
sujeitarão a CONTRATADA ao previsto no item 11.3. e a rescisão do contrato administrativo 
celebrado. bern como responsabilidade por perdas e danos. 

Paragrafo Segundo 
Nos termos do contrato de ernpreitada, em caso de nexecuco. total OL 

parcial. das obrigaçOes assumidas. sem prejuizo de eventuais sançôes civeis e criminals 
serão aplicadas a CONTRATADA as penalidades seguintes' 

a) adverténcia, 
b) multa, equivalente a 10% (deZ par cento) do valor do contrato administrativo 
celebrado. 
C) suspensão ternporãria de participaçAo em licitação e impedimento de contratar 
corn a Administração em caso de infraçao contratual considerada grave. apurada em 
processo administrativo, 
d) decIaraço de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao PUblica, 
em caso de infração contratual considerada gravissima, fraude ou urna das condutas 
previstas na seçao III do capitulo IV da Lei Federal n°. 8.666/93. 
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Parãgrafo Terceiro: 
Quando, ressalvados as zasos previstos no paràgrafo segundo. a 

CONTRATADA infringir qualquer outra obrigação contratualmente assumida sujeitar-se-ã a 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato administratvo celebrado, 

Paragrafo Quarto: 
As multas impostas a CONTRATADA, tanto pelo atraso injustificado quanto 

pela inexecução das obrigaçôes contratualmente assurnidas deverão ser pagas no prazo de 
05 (cinco) dias Cite's. contados do recebimento da not'ficaçao via AR de que se tornara 
definitiva a sanção. atravës de guia própria retirada junta a Secretaria de Fazenda do 
Municipio de Maringa. 

Caso a(s) multa(s) aplicada(s )  nào seja(m) voluntariamente adimplida(s) nos 
termos do item anterior. consoante a previsão do § 1 ° do artigo 87 da Lei Federal n° 
8.666/93, por ela(s) responderä a garantia prestada e, sendo o valor da multa superior a esta 
os pagamentos eventualmente devidos pela Administração a CONTRATADA serão retidos 
administrativamente a titulo de caução complementar ate solução judicial. 

CLAUSULA NONA - DA APL!cAcAo DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situaçôes, que ensejarem a aplicaçao das 
penalidades/multas, previstas na cläusula anterior, a CONTRATANTE dará inicia ao 
procedimento administrativo cabivel. para aouração dos fatos e respectivas sançOes se 
necessárias mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados. 

Paragrafo Unico 
E assegurado a CONTRATADA a direito de recurso. conforme estabelece a 

legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA - DO INiCIO DOS SERVIOS 

Os serviços deverão ser iniciados, no máximo dentro de 05 (cinco) dias 
corridos apOs a assinatura ordern de serviço. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE CONCLUSAO DOS 
SERVIOS E PR0RR0GAcA0 

A CONTRATADA obriga-se a entregar a CONTRATANTE as serviços objeto 
deste Contrato inteiramente concluidos, impreterivelmente em 360 (trezentos e sessenta) 
dias, após a emissão da ordem de serviço. 

Parãgrafo Primeiro 
Somente será admitida alteraçào do prazo, quando' 

a) houver servicos complementares que alterem as quanticades. desde que atendidos 
a Cláusula Quarta deste Contrato, atraso da Prefeitura no fornecimenta de dados 
informativos materiats e qualquer subsidio a obra e/ou serviços que estejam sob sua 
responsabilidade expressa, 
b) par mativos de força maior ou casa fortuito. compreendendo greves, perturbaçöes 
industria's guerras atos de inimigo pUblico. bloqueio. insurreiçOes, epidemias. 
avalanches, terremotos, enchentes, explosoes au qualquer outro acontecimento 
semelhante e equivalente a estes que fujam ao controle seguro de qualquer das 
partes interessadas, as quais nào consigam impedir a sua ocorréncia: 
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c)houver serviços não contemplados na planilha de servicos apresentada pelo 
CONTRATANTE, a epoca da licitação, que sejam imprescindiveis para a execução 
da obra. 

0 motivo da força malor pode. ainda, ser caracterizado por legislaçäo. 
regulamentação ou atos governamentais. 

Parãgrafo Segundo 
Enquanto perdurar a paralisação da obra e/ou serviços por rnotvos de força 

maior, ficarão suspensos Os deveres e responsabilidades de ambas as partes corn relaçâo a 
obra e/ou serviço contratado, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade 
pelos atrasos e danos correspondentes ao perodo de paralisaçao. 

Parãgrafo Terceiro 
0 motivo de força maior ou caso fortuito deverão ser cornunicados 

formalmente pelas partes e devidamente comprovados no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas da ocorrência. 

Apôs a aceitaçâo dos motivos alegados deverà haver acordo entre as partes 
para prorrogação do prazo. 

Parãgrafo Quarto 
Caso a CONTRATADA não execute total ou parcialmente qualquer dos itens 

ou servicos previstos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou 
através de terceiros. 

Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos. 
através de glosas de créditos e/ou cauçôes. e/ou pagamento direto a CONTRATANTE. 
inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de firmar contrato corn este pelo prazo 
de ate 24 (vinte e quatro) meses. conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS 0BRIGAçOEs DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a 

a) assegurar a execução da obra, proteção e conservação dos serviços executados: 
b) executar imediatamente Os reparos que se fizerem necessários nos serviços de 
sua responsabilidade independente das penalidades cabiveis, 
C) permitir e facilitar a fiscalizaçao e/ou a inspecão do local da obra, a qualquer hora, 
devendo prestar todos Os informes e esciarecimentos solicitados por escrito, pertença 
seus agentes ao CONTRATANTE ou a terceiros por ele designados. 
d) notificar a fiscalizaçào, no rnInimo corn 48 (quarenta e oito) horas de antecedéncia, 
da concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoçao de qualquer 
forma de concreto e do iniclo dos testes de operaçao das instalaçOes elétricas e 
hidrãulicas, quando for o caso; 
e) mantel em todos Os locals de serviços urn seguro sistema de sinalizaçâo e 
segurança, principalmente nos de trabaiho em vias pUblicas, de acordo corn as 
normas de segurança do trabaiho; 
f) manter na obra urn projeto completo reservado ao manuseio da fiscalizaçao da 
CONTRATANTE: 
g) Colocar placas de identificação da obra. conforme modelos fornecidos, as quais 
deverão ser fixadas dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
da data da assinatura deste contrato de empreitada, sob pena de incorrer em rnulta 
de 1% do valor do item contratual, por dia de atraso na colocação, permanecendo na 
obra por prazo indeterminado: 
h) participar a fiscalizaçâo a ocorréncia de qualquer fato ou condiçao que possa 
atrasar ou impedir a conclusao da otxa ern partes ou no todo; 
I) mantel na obra, devidamente atu2lizada, Livro Diário de Ocorrência; 
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j) provdenciar a matricula da obra junta ao INSS: 
k) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as 
obrigaçôes par ele assumidas, todas as condiçôes de habilitaçao e quahficaçâo 
exigidas na licitação. 
I) entregar Os desenhos de todas as alteraçOes implantadas ou suprirnidas de Como 
Construido (As Built) ate a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da 
Obra, 
rn) sohcitar a Habite-se e a Certidão de Construçao, sendo a Ultima parcela do 
pagamenta condicionada a emissào aas mesmas. 

Parágrafo Prirneiro 
A empresa corn sede fora de Maringá, deverä manter representante legal em 

Maringa durante a tempo que estiver em vigor a contrato, cam capacidade para dirimir 
quaisquer dCividas de carãter técnico, juridico e administrativo originada de sua execução 
bern coma para todos as entendimentos que se fizerem necessárias entre as partes. 

Para a cumprimenta do disposto no parãgrafo primeira, a empreiteira que nào 
tiver a sua sede em Maringá-PR deverã apresentar no ato da assinatura do contrato, copia 
do Alvara de Licença e inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes - CIVIC - de 
Maringá-PR. bern coma a name do engenheiro responsãvel que responderä pela obra e pela 
empresa, durante a execução do contrato 

Parãgrafo Segundo 
Correrão a conta da CONTRATADA tocas as despesas e encargos de 

natureza trabalhista. previdenciaria, social ou tributãria incidentes sabre as serviços objeto 
deste Contrato 

Parégrafo Terceiro 
A não entrega dos desenhos de todas as alteraçOes ImDlantadas ou 

suprimidas de coma Construido (As Built) ate a data de emissáo do Termo de Recebirnento 
Definitivo da Obra, acarretarã em multa de 0,05% do preço do contrato par dia de atrasa apOs 
a data estipulada. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS MATERIAlS E EQUIPAMENTOS 

Os materiais e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contrato serão fornecidas pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo 
a CONTRATANTE par interrnêdo da fiscalização impedir a emprego daqueles que julgar 
improprios 

A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hãbil dos matertais e 
equipamentas sera exclusvamente da CONTRATADA. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FISCALIzAcAO, TESTES, REUNIOES 
DE GERENCIAMENTO E C0MUNICAcAO 

A fiscalização da execução do objeto cieste Contrato sera feita pelo 
CONTRATANTE através do profissional Sr. Rubens Cruz Lessa A fiscalizaçao procederá 
mensalmente a contar da farmalizaçào deste Contrato a mediço baseaca nos serviços 
executados. elaborará a boletirn ce rnediçào. verificará a ardamento fisico dos serviços e 
comparará corn a estabelecida no cronograma fisico-financeiro. para que se permita a 
elaboraçäa do processo de faturamento. Caso as serviços executados não correspondarn aa 
estabelecido no cronograma fisico-finarceiro, sera registrada a situaçao inclusive para fins de 
aplicação das penalidades previstas, se for a caso. 
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Parägrafo Primeiro 
Fica designado o servidor Jefferson Rodrigo Alves, portador da Cl/RG n° 

9.926,243-0 da SSP/PR e inscrito no CPF/MF n o  019.190.159-81, para exercer a fiscalização 
e a acompanharnento deste Contrato, nos termos disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei 
federal n° 8666/93. 

Parágrafo Segundo 
A responsabilidade técnica pelos servicos executados pela CONTRATADA 

ficará a cargo do Engenheiro Civil, Sr. RUI SILVEIRA JUNIOR. CREA-27258-D-PR. 

Parãgrafo Terceiro 
A CONTRATADA deverã permitir e colaborar para que funcionários. 

engenheiros, especialistas e dernais peritos enviados pelo CONTRATANTE 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
b) examinem Os registros e documentos que considerarern necessários conferir. 

Parágrafo Quarto 
A CONTRATADA deverá manter no local da obra urn preposto aceito pelo 

CONTRATANTE para representã-la na execução do contrato. 

Parágrafo Quinto 
A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra urn projeto completo e 

cópia das especificaçOes técnicas, memorials, cronograma fisico-financeiro, planilha de 
serviços, Boletim Diário de Ocorréncias - BOO. o qual, diariamente, deverá ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 
ficar reservados para a manuselo da fiscalização. 

Parágrafo Sexto 
A execução de serviços aos dorningos e feriados somente será permitida corn 

autorização prévia da fiscalizaçao. 

Parágrafo Sétimo 
Qualquer serviço, material eou componente ou parte do mesmo, que 

apresente defeitos, vicios ou incorreçOes não revelados ate o Recebimento Definitivo, 
deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou substituido pela 
CONTRATADA, livre de quaisquer onus financeiro para a CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo 
Entende-se por defeito, viclo ou incorreção oculta aquele resultante da ma 

execução ou ma qualidade de materials empregados e/ou da aplicação de material em 
desacordo corn as normas e/ou prescriçOes da ABNT. especificaçOes e/ou memorlais, não se 
referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão par conta da 
CONTRATADA as despesas relacionadas corn a correção, remoção e/ou substituicão do 
material rejeitado. 

Parágrafo Nono 
A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo a resultado dos 

testes solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas corn a execução dos testes são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Parãgrafo Décimo 
A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reunlOes de 

gerenciamento urn ao outro. A finalidade é revisar a cronograrna dos serviços remanescentes 
e discutir as problemas potenciais. 
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Parâgrafo Décimo Primeiro 
Toda a comunicaçao entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificacao 

tornar-se-ã efetiva, apôs o seu recebimento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA CESSAO DO CONTRATO E 
5uBc0NTRATAçA0 

A CONTRATADA não poderá ceder em todo ou em parte o presente Contrato 
a nenhuma pessoa fisica ou juridica, sem autorização prévia por escrito da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA SEGURANA DA OBRA 

A CONTRATADA responderã pela solidez da obra, nos termos do art. 618 do 
Codigo Civil Brasileiro. bern como pelo born andarnento dos serviços, podendo a 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugnã-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificaçôes. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirã integral responsabilidade por danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos servicos ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes. perdas ou destruiçoes parciais ou totals, isentando a 
CONTRATANTE de todas as reclamaçôes que possam surgir corn relaçao ao presente 
Contrato. 

Tambérn se obriga a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou 
substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarern 
vicios ou incorreçôes resultantes da execução ou de materials empregados. 

CLAUSULA DEC IMA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIOS 

A obra e/ou serviços serão recebidos pela CONTRATANTE, ficando a 
CONTRATADA responsável pelo born funcionamento dos serviços executados, ate o seu 
definitivo recebirnento, exceto por danos que sejam de responsabilidade da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA VIGENCIA 

0 prazo de vigéncia do presente contrato e de 390 (trezentos e noventa) dias 
corridos a partir da data de sua assinatura. 

CLAUSULA VIGESIMA - DA RESCISAO 

0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito de 
ndenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 
técnica; 

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consôrcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE: 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias por 
parte da CONTRATADA sem justificativa aceito pelo CONTRATANTE: 
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d) quando houver inadimpléncia de Clãusulas ou condiçães contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediència da determinaço da fiscalizaco, e 

e) dernais hipOteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alteraçOes 
posteriores. 

Parágrafo Primeiro 
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA. o 

CONTRATANTE poderã reter, cautelarmente. Os créditos decorrentes do contrato ate o valor 
- 	 dos prejuIzos causados, ja calculados ou estimados. 

Parãgrafo Segundo 
Quando a rescisão ocorrer nas hipôteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da 

Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA :  será este ressarcido dos prejuIzos 
regularmente comprovados. 

Parãgrafo Terceiro 
Decorrido atraso na execuçao do objeto, por periodo igual ou superior a 1/3 

(urn terço) do prazo de execução sern manifestacão da CONTRATADA, estará caracterizada 
a inadimplência da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE tomar as medidas 
cablveis para a Rescisão Contratual e a aplicação da niulta. 

Parâgrafo Quarto 
A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima 

relacionados, implicarb a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execucao sem 
embargos da aplicação das dernais penalidades legais cabiveis. 

Paragrafo Quinto 
Declarada a rescisão do Contrato. a CONTRATADA se obriga a entregar 0 

objeto deste Contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer 
natureza. 

Parãgrafo Sexto 
No procedimento que visa a rescisão do contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. sendo que depois de encerrada a instrução inicial, A 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias Uteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuizo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar. motivadamente, providéncias 
acauteladoras. 

Parãgrafo Sétimo 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administraçao no caso de rescisão 

contratual previsto no art. 77 da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO ARBITRAMENTO E FORO 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
termo e das questOes decorrentes da sua execução. que nâo possam ser dirimidas 
adrninistrativamente. perante o Foro da Comarca de Maringá, Estado do Paranâ. não 
obstante qualquer mudança de domicilo da CONTRATADA que. em razão disso, é obrigada 
a manter urn representante corn plenos poderes para receber notificaçao. citação inicial e 
outras medidas em direito permitidas. 
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CLAUS ULA VIGESIMA SEGUNDA - DA LEGISLAQAO APLICAVEL E DOS 
CASOS OMISSOS 

0 presente Contrato rege-se pelas disposiçOes expressas na Lei Federal n° 
8.666193 e pelos preceitos de direito pUblico, aplicando-se-Ihe. supletivamente, Os principios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçOes de Direito Privado, Os casos omissos serào 
dirimidos de comum acordo entre as partes, corn base na legislação em vigor. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DAS ALTERAçOEs 

- 	 Nas contrataçOes em que se façam necessárias inclusöes de qualquer 
• 

	

	 elemento não constante do presente, serão efetuadas por 'ANEXO ou TERMO ADITIVO', 
que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de direto. 

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento. declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteüdo, bern como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 04 (quatro) vias. 
de igual teor e forma, corn as testemunhas presentes ao ato, a firn de que produza seus 
efeitos legais. 

Maringá, 11 de novembro de 2015. 

p/ CONTRATANTE:- 	CARLOS ROBERTO PU PIN 
Prefeito Municipal 

ADOLFO 000HIA JUNIOR 
Secretário Municipal de Obras Püblicas 

SERGIO BERTONI 
Secretário Municipal de Habitaçao de Interesse Social 

p/ CONTRATADA:- 	 RUI SILVEIRA JUNIOR 
Administrador 

Testemunhas:- 


